COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 116/2011

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Jairo Tamura, o presente projeto altera dispositivos da Lei nº 10.969, de 5 de agosto de 2010, que disciplina as condições para exploração do Serviço de Táxi no Município de Londrina

A justificativa do autor é a que segue:

“A alteração proposta se justifica pelo fato de sua rigidez original em relação à prática cotidiana de motoristas de táxi que conduzem seus veículos e passageiros em uma área urbana de alta movimentação, o que indica dirigir em meio a infratores, motoristas desleixados, alcoolizados e outras situações que fogem ao controle do bom condutor.

É aceitável, portanto que o condutor perca a habilitação e a licença para operar em serviços de táxis, quando de sua total perda dos direitos por parte do DETRAN, ou seja em casos em que tenha cometido várias infrações ou uma infração grave, segundo as normas nacionais de trânsito. E não, como diz a lei municipal atualmente, em que qualquer pontuação na carteira nacional de habilitação, infração ou simples pena, o motorista perde a licença.

Pois devemos considerar a situação de vítima que o bom condutor está sujeito por conta das infrações alheias e que são comuns no dia a dia de uma cidade como Londrina. Há que se considerar a justificativa de condutores com décadas prestando serviço à cidade e se movimentando cotidianamente no trânsito da cidade sem ter cometido nenhuma infração e que pelo simples envolvimento, inclusive o involuntário, em uma infração, possa perder a licença municipal. 

Por outro lado, uma série de infrações ou uma infração grave que o desabilite perante o DETRAN, vai justificar as penalidades previstas em lei e separar, o mau e bom condutor de táxi.”

As alterações propostas são as seguintes:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 8º  . . .
. . .

e) certidão negativa civil e criminal;

f) Certidão negativa do DETRAN de não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações medidas durante os últimos doze meses;
Art. 8º  . . .
. . .

e) certidão Civil e Criminal em que conste processo com trânsito em julgado;
f) Certidão do DETRAN constando que o condutor interessado está regularmente habilitado ao exercício;

Art. 11.  . . .
. . .
II – Certidão negativa do DETRAN de não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações medidas durante os últimos doze meses;

VIII- certidão negativa civil e criminal;


Art. 11.  . . .
. . .
II – Certidão do DETRAN constando que o condutor interessado está regularmente habilitado ao exercício;

VIII – certidão negativa Civil e Criminal, em que conste processo com trânsito em julgado;

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

No que concerne à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente, podendo ser apresentada tanto pelo Executivo quanto pelo Legislativo.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa

No tocante à técnica legislativa, indicamos a apresentação de substitutivo à matéria para correções de ordem técnico-redacional.

Londrina, 29 de março de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa na forma do Substitutivo nº 1 que o acompanha, que propõe à matéria correções de ordem técnico-redacional.

SALA DAS SESSÕES, 29 de março de 2011.
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